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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 649, DE 2016
Mensagem A-nº 47/2019 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 29 de março de 2019

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 649, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.496.

De iniciativa parlamentar, a medida institui o Cadastro Estadual da Pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo – TEA, com objetivo de fomentar o diagnóstico precoce e registrar os casos existentes no âmbito estadual, de modo a subsidiar a formulação e execução de políticas públicas atinentes ao tema (artigo 1º). 

Nada obstante os elevados propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.

Destaco que o projeto estampa comandos de autêntica gestão administrativa, com interferência expressa em atividades próprias do  Poder Executivo, impondo-lhe a adoção de ações concretas voltadas à implantação e gestão do cadastro,  autorizando-o a celebrar convênios e contratos, assim como determinando a emissão de carteiras de identificação às pessoas com Transtorno do Espectro do Autismo – TEA (parágrafo único do artigo 1º e artigo 4º).

A atribuição de novas funções ao Poder Executivo, para o fim de instituir e gerir cadastro específico de pessoas com transtorno do espectro autista, acaba por interferir em matéria de organização e funcionamento da Administração, violando o princípio da separação de poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º caput da Constituição do Estado). 

A propósito do tema, destaque-se que a Constituição do Estado afirma a competência privativa do Governador para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual, a quem ainda pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária (artigo 47, incisos II, XIV e XIX).

Noto que lei de iniciativa parlamentar não poderia autorizar a celebração de convênios e contratos (parágrafo único do artigo 1º), porquanto referidos atos são inseridos na atividade tipicamente administrativa, subordinada ao juízo de conveniência e oportunidade do Chefe do Poder Executivo.

Ao pormenorizar a forma em que se dará o registro da pessoa portadora do transtorno de espectro autista no cadastro criado (artigo 3º), o projeto também incursiona em seara sujeita à reserva da Administração, o que não admite o Supremo Tribunal Federal (ADI nº 3.343; RE 427.574 – ED).

Devo consignar, ainda, que a Secretaria da Saúde, ao se manifestar de modo desfavorável à proposição, pontuou sua  inconveniência, seja por potencializar o uso indevido do diagnóstico, como por desconsiderar o amplo espectro do autismo, que, a depender do grau de gravidade, abrange tanto pessoas que apresentam um quadro leve, com total independência e discretas dificuldades de adaptação, como até aquelas pessoas que serão dependentes para as atividades da vida diária, ao longo de toda vida.  

Sob outra vertente, observo que nos termos realçados na justificativa que instruiu o projeto, o objetivo da instituição do cadastro é o de incentivar o diagnóstico precoce, por equipe multidisciplinar, das pessoas portadoras do transtorno do espectro autista, em nosso Estado, para que possam ter tratamento adequado. 

Neste tocante, assinalo que foi elaborado, por iniciativa conjunta das Secretarias dos Direitos da Pessoa com Deficiência e da Saúde, o Protocolo Estadual de Diagnóstico, Tratamento e Encaminhamento de pacientes com transtorno do espectro autista – TEA, para difusão do conceito do transtorno, da importância do diagnóstico precoce, bem como das abordagens terapêuticas mais difundidas e validadas mundialmente 

Além disso, a Secretaria da Saúde rememorou a existência de legislação de alcance nacional – consubstanciada nas Leis Federais nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos das Pessoas com Transtorno do Espectro do Autismo – TEA, e nº 13.146, de 6 de julho de 2015, o Estatuto da Pessoa com Deficiência – que também atende o escopo da medida. 

Com efeito, a atenção integral às necessidades de saúde da pessoa com transtorno do espectro autista, objetivando o diagnóstico precoce, o atendimento multiprofissional e o acesso a medicamentos e nutrientes é uma das diretrizes fixadas para a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (artigo 2º, III, da Lei nº 12.764, de 2012).  

O Estatuto da Pessoa com Deficiência, por sua vez, dispõe sobre a criação de um cadastro nacional, cujos dados poderão ser utilizados com a finalidade de formulação, gestão e avaliação das políticas públicas para a pessoa com deficiência (artigo 92).

Para regulamentar referido Estatuto, foi editado o Decreto nº 8.954, de 10 de janeiro de 2017, que instituiu o Comitê do Cadastro Nacional de Inclusão da Pessoa com Deficiência e da Avaliação Unificada da Deficiência, que, sob a coordenação da Secretaria Especial dos Direitos da Pessoa com Deficiência, tem como uma de suas atribuições a de estabelecer diretrizes e procedimentos relativos ao Cadastro-Inclusão.

Nessa perspectiva, a instituição de mais um cadastro na área da saúde e de proteção da pessoa com deficiência, poderá ensejar a fragmentação na coleta de informações sobre essas pessoas, revelando-se contraproducente e contrária ao interesse público. 

Em abono desta asserção, observo que a Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência, embora reconhecendo como meritória a proposição, pontuou como mais adequada a “aferição de dados de forma abrangente, que incluísse todas as outras deficiências, para garantia do tratamento isonômico entre as pessoas com deficiência.”

Em razão do vício que macula a proposta legislativa na sua essência, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento. Com efeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, ocasionando o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADI nº 2.895-AL, nº 4.009-SC, nº 173-DF, nº 1.144-RS e nº 3.255-PA).

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 649, de 2016, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

[image: image1.wmf]